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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE CHARQUEADAS

CME - CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
www.cmechrqueadas.com

Parecer CME n° 001/17
Escola Municipal de Ensino Fundamental Octávio Lázaro
 
Aprovação regimental
 

Relatora: Lizandra Beatriz Santos  
Conselheiras: Ana Maria da Silva Salvador e Eulélia Botelho
 
I- RELATÓRIO
 
1-    Histórico
 
Em 30 de outubro de 2017, a equipe Diretiva da Escola Municipal de Ensino Fundamental Octávio Lázaro entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.

Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.

 
2-    Apreciação
 

O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Octávio Lázaro sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.

A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Octávio Lázaro, faz as seguintes ressalvas:

1ª - No item 1.3 na página 6, há uma repetição de informações sobre o número de funcionários efetivos. Convém reformular.

2ª – A filosofia da escola está muito extensa e pouco objetiva. Sugere-se compactá-la e objetivá-la.

3ª – Nas páginas 9 e 12 são citados pensamentos de pedagogos. Entende-se que por se tratar de um documento é dispensável o uso desse artifício.

4ª - Na página 11, última frase do item 3.3, acrescentar o número da LDB 9394/96 e suas alterações.

5ª – Na página 17, item 6.3, deve ser reformulada a redação informando o Novo Mais Educação (Português e Matemática) e no item 6.5 para Atendimento Educacional Especializado/ Sala de Recursos.

6ª – Na página 19, retirar o que explicita sobre laudo médico, pois a legislação prevê laudo opcional, nota técnica Nº 04 / 2014 / MEC / SECADI

7ª – Na página 20, item 6.6, retirar o que trata de Escola Aberta.

8ª -  Na s páginas  27 e 29, item 9.2, a grade curricular deve ser atualizada.

9ª – Na página 33 há novamente menções sobre avaliação, o que já foi elucidado na página 10.

10ª – Na página 34 reformular redação sobre avaliação, regimentando os instrumentos avaliativos conforme resolução nº 02 do CME.

11ª – Na página 38 deve ser mencionado  a FICAI.

12ª -  Na página 42 deve ser revista e reformulada a redação sobre o Plano de estudos, pesquisar sobre atribuições do Conselho Escolar, pois quem valida o regimento é o CME.

3 – Conclusão:
Devolve-se à Escola a alteração regimental para que reveja com base no exposto neste parecer, devendo retornar a este Conselho com as modificações propostas.

4 – Deliberação: 

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente parecer.

Charqueadas, 20 de dezembro de 2017.

Lizandra Beatriz dos Santos


Maria Rejane Lincks

Conselheira Relatora



Presidente

Parecer CME n° 002/17
Escola Municipal de Ensino Fundamental Professor Horácio Prates
 
Aprovação regimental
 

Relatora: Lizandra Beatriz dos Santos  
Conselheiras: Ana Maria da Silva Salvador e Eulélia Botelho
 
I- RELATÓRIO
 
1-    Histórico
 
Em 30 de outubro de 2017, a equipe Diretiva da Escola Municipal de Ensino Fundamental Professor Horácio Prates entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.

Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.

 
2-    Apreciação
 

O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Professor Horácio Prates sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.

A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Professor Horácio Prates, faz as seguintes ressalvas:

1ª - No artigo 15, utilizar a nomenclatura correta para a etapa da educação infantil citada: Pré-escola.

2ª – Nos artigos 28, 31, 32 e 48 utilizar a nomenclatura correta: componente curricular.
3ª – Artigo 39 – Cabe reformulação para esclarecer totalmente como se dará a expressão dos resultados do processo avaliativo.
Ainda sobre o artigo 39 cabe questionamento de como se chegará ao resultado final por aluno: cálculo de média ou somativo.

No parágrafo único, inciso III deste artigo rever os conceitos e suas abreviaturas pois estão diferentes daquilo descrito nos itens I, II e III.

4ª - Na página 20, artigo 40 deve ser mencionado o caráter decisivo do Conselho de Classe e que suas deliberações ficarão registradas.
5ª – Na página 21 artigo 48, devem ser utilizadas as nomenclaturas corretas: tanto nas áreas do conhecimento das totalidades I e II quanto nos componentes curriculares das demais totalidades.
6ª – Na página 26, referente ao artigo 69, inciso I, o termo “Laboratórios de Aprendizagem” deve ser substituído por NAP – Núcleo de Apoio a Aprendizagem.
7ª - Na página 27, seção IV utilizar “constituição de turmas”. 
Ainda na página 27, título XV, mencionar que o calendário escolar é proposto pela mantenedora e que a escola dentro de suas particularidades o constrói com a aprovação do seu Conselho Escolar enviando após, para apreciação da mantenedora.
8ª – Na página 28, referente ao artigo 76, parágrafo único a legislação determina que os 6 anos de idade sejam até o dia 31/3 e não no início do ano letivo.
9ª – Na página 29 título XIX, cabe reformulação pois a escola deve proporcionar a formação continuada para todos os níveis da educação básica e o artigo não menciona a educação infantil.
10ª – No regimento não constam: assinaturas e aprovação do Conselho Escolar e diretor da escola.
3 – Conclusão:

Devolve-se à Escola a alteração regimental para que reveja com base no exposto neste parecer, devendo retornar a este Conselho com as modificações propostas.

4 – Deliberação: 

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente parecer.

Charqueadas, 20 de dezembro de 2017.

Lizandra Beatriz dos Santos


Maria Rejane Lincks

Conselheira Relatora



Presidente

Parecer CME n° 003/17
Escola Municipal de Ensino Fundamental Osmar Hoff Pacheco
 

Aprovação regimental
 

Relatora: Lizandra Beatriz dos Santos  
Conselheiras: Ana Maria da Silva Salvador e Eulélia Botelho
 
I- RELATÓRIO
 
1-    Histórico
 
Em 30 de outubro de 2017, a Diretora da Escola Municipal de Ensino Fundamental Osmar Hoff Pacheco entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.

Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.

 
2-    Apreciação
 

O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Osmar Hoff Pacheco sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.

A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Osmar Hoff Pacheco, faz as seguintes ressalvas:

1ª - No sumário do Regimento consta que o ensino fundamental do 1º ao 4º ano (corrigir) e educação de jovens e adultos (retirar).

2ª – Organizar o Regimento utilizando artigos, títulos, incisos, conforme normas oficiais. 
3ª – Na página 4, item 1 que trata da filosofia da escola, sugere-se compactá-la e objetivá-la e utilizar o que é mencionado na proposta pedagógica atual da mantenedora.

Ainda na página 4, item 2 não inserir o diagnóstico da comunidade. Este item se reserva a finalidade da escola que é ministrar a educação infantil e o ensino fundamental incompleto, ou seja, educação infantil e anos iniciais...

4ª - Na página 5, item 5 , ensino fundamental incompleto – 1º ao 5º ano. Retirar a oferta da EJA.
5ª – Na página 6, item 7, cabe reformulação e síntese.
Ainda no mesmo item, quando se trata do COM mencionar somente o seu objetivo e que o mesmo possui estatuto próprio. 

6ª – Conselho Escolar e CPM devem ser citados em itens próprios.

7ª – Na página 7, item 7.2 descrever sucintamente a função do orientador e do supervisor escolar.
Ainda na mesma página. Item 7.3 Sintetizar e colocar a função do setor, sem mais explicações.
8ª – Na página 8, item 7.4, sintetizar. Não é necessário frisar a organização e sim o objetivo, a função.
No item 7.5, citar o objetivo e a funcionalidade.

9ª - Na página 9, referente ao item 8, reformular e acrescentar que os anos iniciais são do 1º ao 5º ano de acordo com a disponibilidade e a clientela da escola.
No item 9, acrescentar a vigência “mínima”.

10ª – Na página 10, item 11 acrescentar conselho de classe ou reunião conclusiva de trimestre como forma de reflexão e análise do processo avaliativo.
11ª – Na página 11, item 12 excluir a descrição da educação de jovens e adultos e corrigir a progressão continuada que é só de 1º ao 3º ano e nele se encerra o bloco pedagógico sendo que ao final deste o pode haver retenção. Acrescentar o 5º ano. Rever instrumentos, práticas avaliativas e periodicidade dos resultados.
12ª – Na página 12, item 13 especificar com objetividade como se dará a recuperação e como se registrará a mesma.
Ainda na mesma página, item 14: classificação, reclassificação e avanço. Definir cada um deles.

No item 15, mencionar a FICAI como instrumento de apoio.

13ª -  Na página 14, item 18 retirar a educação de jovens e adultos.
14ª – Na página 15, item 19, idade corte para o 1º ano: 6 anos até 31/3. Retirar EJA.

15ª – Não consta neste regimento: conselho de classe ou reunião de fechamento/conclusão para o fechamento do processo avaliativo de cada trimestre e elaboração dos pareceres descritivos.

16ª – Esta escola possui peculiaridades por estar localizada na zona rural do município, cabe prever a educação infantil – 2ª etapa em turmas mistas e também os anos iniciais até o 5º ano, sendo estes ofertados de acordo com a necessidade, clientela e estrutura da escola para a oferta.

3 – Conclusão:

Devolve-se à Escola a alteração regimental para que reveja com base no exposto neste parecer, devendo retornar a este Conselho com as modificações propostas.

4 – Deliberação: 

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente parecer.

Charqueadas, 20 de dezembro de 2017.

Lizandra Beatriz dos Santos


Maria Rejane Lincks

Conselheira Relatora



Presidente

Parecer CME n° 004/17
Escola Municipal de Ensino Fundamental Artur Dorneles
 

Aprovação regimental
 

Relatora: Lizandra Beatriz dos Santos  
Conselheiras: Ana Maria da Silva Salvador e Eulélia Botelho
 
I- RELATÓRIO
 
1-    Histórico
 
Em 30 de outubro de 2017, a Diretora da Escola Municipal de Ensino Fundamental Artur Dorneles entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.

Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.

 
2-    Apreciação
 

O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Artur Dorneles sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.

A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Artur Dorneles, faz as seguintes ressalvas:

1ª – Na página 6 onde se refere a escolha do Orientador Educacional e do Supervisor Escolar, suprimir a questão da escolha. 

Ainda na mesma página realizar a correção de “rede” para “sistema”.

2ª – Nas páginas 9 e 10. O Laboratório e o NAP – Núcleo de Apoio a Aprendizagem - tem o mesmo propósito e função, suprimir o item laboratório de aprendizagem deixando apenas o NAP.

3ª – Na página 11, acrescentar um item com o Programa Novo Mais Educação.

4ª - Na página 13, substituir a palavra “disciplina” pelo termo “componente curricular”.

5ª – Na página 14, na grade curricular a área do conhecimento de linguagens é composta pelos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Arte, Ed. Física e Língua Inglesa.

A nomenclatura correta é Ensino Religioso e não Cultura Religiosa. Esse componente curricular não se enquadrará em nenhuma das áreas – ficará separado.

6ª – Na página 16, realizar a correção da nomenclatura Cultura Religiosa por Ensino Religioso e do termo “disciplina” por “componente curricular”.
7ª – Na página 18, especificar melhor o processo de avaliação (somatória ou média) e de recuperação paralela.

8ª – Na página 19, acrescentar a palavra “ano” na primeira linha, no último parágrafo substituir o termo “etapa I” por “Etapa de Alfabetização”.
Ainda na mesma página em relação a avaliação especializada, ela acontece sem a participação do professor?

9ª - Na página 20, item 13.3.1 referente a avaliação dos anos finais, do 6º ao 9º.

Ainda na mesma página o termo “jardim” deve ser substituído por “pré-escola”

A partir do 4º e 5º ano? E no 3º?
10ª – Na página 21, trocar o termo “série” por “ano”. Utilizar sempre a nomenclatura anos.
11ª – Na página 26, Calendário: totalidade.
12ª – Na página 28, art, 24: do 1º ao 5º ano.
3 – Conclusão:

Devolve-se à Escola a alteração regimental para que reveja com base no exposto neste parecer, devendo retornar a este Conselho com as modificações propostas.

4 – Deliberação: 

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente parecer.

Charqueadas, 20 de dezembro de 2017.

Lizandra Beatriz dos Santos


Maria Rejane Lincks

Conselheira Relatora



Presidente

Parecer CME n° 005/17
Escola Municipal de Ensino Fundamental Maria de Lourdes Freitas de Andrade
 

Aprovação regimental
 

Relatora: Lizandra Beatriz dos Santos  
Conselheiras: Ana Maria da Silva Salvador e Eulélia Botelho
 
I- RELATÓRIO
 
1-    Histórico
 
Em 30 de outubro de 2017, a Diretora da Escola Municipal de Ensino Fundamental Maria de Lourdes Freitas de Andrade entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.

Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.

 
2-    Apreciação
 

O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Mar sai de Lourdes Freitas de Andrade sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.

A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Artur Dorneles, faz as seguintes ressalvas:

1ª – O regimento não apresenta sumário, numeração de páginas e atos legais.

2ª – O item 1.4 deve seguir a legislação em vigor que estabelece que o ciclo de alfabetização vai do 1º ao 3º ano.

3ª – Item 1.6, 2º parágrafo: acrescentar “e adultos”.

Quanto a legislação, não é necessário reproduzi-la e sim citá-la.

4ª – Item 1.7, letra C: fazer previsão das etapas 1 e 2 da EJA. Quanto a legislação, não é necessário reproduzi-la e sim citá-la.

5ª – Item 1.8.2 acrescentar a palavra “completos”. Quanto a legislação, não é necessário reproduzi-la e sim citá-la.

6ª – No item 1.8.3, quanto a legislação, não é necessário reproduzi-la e sim citá-la.

7ª – No item 1.8.4, quanto a legislação, não é necessário reproduzi-la e sim citá-la.
8ª – No item número 2 cabe sintetização.
9ª – No item número 3 o 2º parágrafo se faz desnecessário. 

10ª – Item número 4 que trata sobre a organização curricular, o mesmo tema já está descrito em outro item.

11ª – No item 4.2, prever a unidocência na letra A.

12ª – No item 4.3 e 4.5, reiterar o primeiro e o último parágrafo.

Verificar a legislação sobre o número de horas presenciais e a distância na EJA e fazer referência ao cumprimento das mesmas.

13ª – Item 4.4 referente a inclusão, verificar e utilizar o que é expresso nas diretrizes curriculares municipais que tratam da ed. especial.


14ª – Item 4.8.1 é pertinente prever a análise e avaliação da PPP sempre que for necessário.


Folhas em anexo

1ª - No sétimo parágrafo que trata sobre os resultados da avaliação nos anos iniciais, colocar que é conforme a legislação vigente, pois não se tem somente uma diretriz para o assunto.


2ª - Reorganizar o 8º e o 9º parágrafo transformando-os em um único parágrafo.


SUGESTÃO: “Os resultados das avaliações do 6º ao 9º ano do ensino fundamental serão expressos trimestralmente por notas em uma escala de zero (0) a cem (100) sem uso de vírgula. O arredondamento da nota em cada um dos trimestres ocorrerá para mais quando o resultado implicar em seis (6) ou mais décimos e, não haverá arredondamento quando o resultado implicar em até cinco (5) décimos.


Para atingir a aprovação no ano letivo o aluno deverá alcançar 50% de aproveitamento em cada um dos trimestres letivos. Nota acima de cinquenta (50) em um trimestre não compensará notas inferiores a esse valor nos demais trimestres.”

3ª - Quanto a construção da nota final do aluno por cada professor, acredito que seja necessário que todos devam adotar a mesma sistemática, ou seja, todos somam as notas dos instrumentos avaliativos com pesos diferentes ou iguais, mas que ao adicionadas totalizem cem (100) pontos. Assim o processo será único, claro e lúcido.


4ª - Quanto aos estudos de recuperação, deve ficar claro que quando o aluno não conseguir recuperar seu desempenho dentro do próprio trimestre, no próximo ele terá uma nova chance em um ou mais instrumentos avaliativos específicos de recuperação de conteúdo.


5ª - A avaliação da EJA deve seguir a resolução do CME emitida neste ano (consta no site do CME).


6ª - No parágrafo que trata da avaliação especializada há erros de digitação.


7ª - Quanto ao NAP – Núcleo de Apoio a Aprendizagem, o atendimento é para os anos iniciais.


8ª - Há outro parágrafo que faz referência a recuperação, este deve ser complementado acrescentando-se que a recuperação não é somente de notas e sim de conteúdos.


9ª - Quando se trata da expressão dos resultados dos alunos incluídos foi utilizado o termo “pode ser”, a legislação é clara quando afirma que a expressão dos resultados se dá através de pareceres descritivos, elaborando assim um dossiê da vida escolar do aluno durante sua passagem pela escola. Todos esses registros devem estar anexados ao histórico escolar do aluno.
Quanto ao trabalho docente com os alunos inclusos, este deverá ser flexível e adaptado.

Acrescentar ao final do último parágrafo deste item 4.8.4 que as competências alcançadas devem ser registradas tanto nas cadernetas, quanto na pasta do aluno e no seu histórico escolar.

10ª - No item 4.8.5 deve se acrescentar que as decisões do conselho de classe ficam registradas em ata.

11ª - No 2º parágrafo do item 4.9 ... aos alunos do ensino fundamental que...

· Professor responsável ou professores da turma.

· No 3º parágrafo acrescentar “de acordo com a legislação”.

· No último parágrafo fazer referência a FICAI.

11ª - No último parágrafo do item 4.11 colocar que a organização da turma também pode ser por nível de conhecimento.

12ª - No penúltimo parágrafo do item 4.15 quando se refere aos alunos superdotados, se refere a “aceleração de estudos”, esse termo deve ser substituído, pois a aceleração de estudos é uma oportunidade dada aos alunos com defasagem idade – série.
13ª - No item 5, somente citar a documentação e não a transcrever.

14ª - No item 5.3, para exercer a função de orientador educacional é necessário a titulação específica.

15ª - No item 5.6.6 cabe sintetização e o acréscimo de que as atividades iniciam com o parecer – encaminhamento do professor.

16ª - No mesmo item quando se fala em atendimento, prever que o mesmo pode ser realizado em outros locais.

17ª - No item 5.6.7 acrescentar que os grupos de atendimento podem ser formados de acordo com as especificidades de cada ano letivo.

18ª - No item 6.1, letra F, cabe questionamento. O celular não pode ser utilizado nem como recurso pedagógico?

No mesmo item, letra K que trata do aluno infrequente, utilizar a previsão legal.
3 – Conclusão:

Devolve-se à Escola a alteração regimental para que reveja com base no exposto neste parecer, devendo retornar a este Conselho com as modificações propostas.

4 – Deliberação: 

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente parecer.

Charqueadas, 20 de dezembro de 2017.

Lizandra Beatriz dos Santos


Maria Rejane Lincks

Conselheira Relatora



Presidente

Parecer CME n° 006/17
Escola Municipal de Ensino Fundamental Pio XII
 Aprovação regimental
 Relatora: Lizandra Beatriz Santos  
Conselheiras: Ana Maria da Silva Salvador e Eulélia Botelho
 
I- RELATÓRIO
 
1-    Histórico
Em 30 de outubro de 2017, a equipe Diretiva da Escola Municipal de Ensino Fundamental Pio XII entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.

Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.

 2-    Apreciação
 O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Pio XII sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.

A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Octávio Lázaro, faz as seguintes ressalvas:

1ª – Na página 6, no título Escola cabe reformulação, pois há somente cópia da legislação.

2ª – Na página 11, no título Currículo cabe reorganização e síntese.

3ª – Na página 14, no título Metodologia cabe reorganizar e sintetizar. Também cabe separar os serviços de apoio . 

4ª - Na página 15 e 16, cabe síntese.

5ª – Na página 17, reestruturar etapas/modalidades corretamente. Nos itens 4.1, 4.2 mencionar a data corte para ingresso no 1º ano.

Nomenclatura EJA deve substituir “ensino noturno”. No item 4.3 onde é citada a aceleração substituir por progressão.

6ª – Na página 20, incluir demais totalidades. No item 4.6 onde se refere a idade mínima para a EJA não é utilizada a data corte.

Cabe observação em relação ao atestado de vaga, este é sempre necessário em casos de transferência, mesmo que de outro município. É este documento que ampara a escola em relação a situação escolar do aluno.

A escola não realiza equivalências, a escola registra com exatidão as notas que vem na documentação do aluno e realiza a adaptação deste dentro de sua metodologia e sistema de avaliação.

7ª – Na página 21, faz-se necessário citar os documentos para a matrícula: NIS, CPF do responsável, RG do responsável e outros.
Definir melhor a matrícula dos alunos que frequentam a Sala Multifuncional.

8ª - Na página 22 rever reenturmação.
9ª – Na página 23 acrescentar o 5º ano (anos iniciais unidocente).

10ª – Na página 24 reelaborar o primeiro parágrafo (ver sugestão na página).

Item 4.7.4.2 (do 6º ao 9º ano) reformular: título, quantos instrumentos, se serão variados, como se darão os registros.
11ª – Na página 25, item 4.7.5 acrescentar que o conselho de classe é decisivo, que tem caráter deliberativo em relação ao progresso do aluno, que suas decisões devem ser registradas em ata.
12ª – Na página 27 rever a questão do processo de revisão da avaliação onde a legislação prevê de 3 a 5 dias úteis para isso. O restante não é necessário colocar.

No item 4.9 relativo ao controle de frequência cita-se a lei 5692/96, isso está equivocado. É a lei 9394/96. Quanto aos estudos compensatórios, eles devem ser 0oferecidos para todos os alunos infrequentes, não há relação com o rendimento.

13ª -  Na página 28 a nomenclatura correta é componente curricular. No item 4.11 reelaborar a questão da progressão no bloco pedagógico. 

14ª – Na página 29 progressão/aceleração (turmas) um só item. Quanto a EJA essa nomenclatura não é condizente pois a educação de jovens e adultos as totalidade já são estabelecidas e regulamentadas.

No item 4.14 transferência e estudos de adaptação/reclassificação organizar e verificar se já não estão citados em outro item.

15ª – Na página 33 o título deve ser: Serviço de Supervisão Escolar

16ª – Na página 34 quanto ao Serviço de Orientação educacional o profissional deve ser habilitado na área.
17ª – Na página 35 reorganizar o que é definido para o conselho escolar e citar que há um estatuto próprio com suas especificações.
18ª – Na página 36 citar o CPM e sua função citar também que há um estatuto próprio com suas especificações.

19ª – Na página 37 quando se refere a Sala Multifuncional e suas especificidades citar o tempo de atendimento. Reorganizar e observar os grifos nas letras A, B e C.

20ª – Item 56.6 alimentação escolar (rever).
21ª – Na página 39 quando se trata da secretaria escolar, os documentos que esse setor se responsabiliza são os dos alunos, dos professores e da própria escola.

22ª – Na página 46 letra C acrescentar: salvo em atividades pedagógicas programadas e orientadas pelo professor.

23ª – Acrescentar grade curricular.
3 – Conclusão:

Devolve-se à Escola a alteração regimental para que reveja com base no exposto neste parecer, devendo retornar a este Conselho com as modificações propostas.

4 – Deliberação: 

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente parecer.

Charqueadas, 20 de dezembro de 2017.

Lizandra Beatriz dos Santos


Maria Rejane Lincks

Conselheira Relatora



Presidente

Parecer CME n° 007/17 

Escola Municipal de Ensino Fundamental Thietro Antônio Pires
Relatora: Lizandra Beatriz Santos  

Conselheiras: Ana Maria da Silva Salvador e Eulélia Botelho
I- RELATÓRIO

1- Histórico

Em 30 de outubro de 2017, a equipe Diretiva da Escola Municipal de Ensino Fundamental Thietro Antonio Pires entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas  cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.

Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.

2- Apreciação

O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Thietro Antônio Pires sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.

A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental Thietro Antônio Pires, faz as seguintes ressalvas: 
1ª - Na página 5, corrigir 5º parágrafo( tempo integral ou todas as turmas). Convém reformular.
2ª – Na página 8, corrigir redação e nomenclatura correta. Acrescentar a grade curricular conforme a base nacional.
3ª – Na página 9, corrigir redação sobre a parte diversificada e Novo Mais Educação, explicitando o horário de atendimento.
4ª - Na página 10, reformular a redação dos objetivos do NAP.

5ª – Na página 11, usar nomenclatura correta: Orientação Educacional.

6ª – Na página 12, acrescentar normativas do Conselho Escolar;  retirar o que repete sobre unidade escolar.

7ª – Na página 13,  reconstruir redação sobre os objetivos da Biblioteca.

8ª -  Na página 14, rever a redação sobre alimentação escolar.

9ª – Na página 15, reorganizar redação que trata da documentação (matrícula/transferencia) estabelecidos pela mantenedora e não pelo Plano de Estudos.

10ª – Na página 16, retirar citações pedagógicas, pois trata-se o Regimento é um documento e deve ser claro e sucinto; reorganizar a redação que trata da avaliação, especificando de forma mais clara o processo. 

11ª – Na página 18,  deve ser mencionado  a FICAI; acresceentar terminalidade específica na avaliação especializada.

12ª -  Na página 19,  deve ser revista e reformulada a redação sobre aceleração de estudos (progressão/promoção é na alfabetização); rever critérios para certificação.

13ª – Na página 20, retirar o item 14 que repete sobre avaliação; rever aprovação do calendário escolar.

14ª – Na página 21, deve ser retirada a redação sobre RAE. 

3 – Conclusão:

Devolve-se à Escola a alteração regimental para que reveja com base no exposto neste parecer, devendo retornar a este Conselho com as modificações propostas.

4 – Deliberação: 

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente parecer.

Charqueadas, 20 de dezembro de 2017.
Lizandra Beatriz dos Santos


Maria Rejane Lincks

Conselheira Relatora



Presidente

Parecer CME n° 008/17 

Escola Municipal de Ensino Fundamental São Miguel
Relatora: Lizandra Beatriz Santos  

Conselheiras: Ana Maria da Silva Salvador e Eulélia Botelho
I- RELATÓRIO

1- Histórico

Em 30 de outubro de 2017, a equipe Diretiva da Escola Municipal de Ensino Fundamental São Miguel entrega ao Conselho Municipal de Educação de Charqueadas cópia de seu regimento escolar para aprovação das alterações regimentais propostas pelo Conselho de Escolar, conforme determina a Resolução CME 005/2017.

Em 14 de novembro de 2017 a Comissão de Ensino Fundamental recebe a proposta de alteração regimental e reúne-se nas dependências da Secretaria Municipal de Educação de Charqueadas.

2- Apreciação

O Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental São Miguel   sofreu alterações ao longo dos últimos anos. Em um primeiro momento, adequou-se ao novo ordenamento legal previsto na Lei Federal nº 9.394/96 (LDB/96) e às normas que regulamentam seus dispositivos.

A Comissão de Ensino Fundamental do Conselho Municipal de Educação, ao examinar o Regimento Escolar da Escola Municipal de Ensino Fundamental São Miguel, faz as seguintes ressalvas: 
1ª - Na página 6, corrigir  redação da filosofia da escola; substituir a palavra rede por sistema, no item 2 e Educação Infantil: etapa Pré-escola.

2ª – Na página 7, retirar a repetição de supervisão e orientação, no item 4; acrescentar a função normativa no Conselho Escolar.
3ª – Na página 10, correção digital nos padrões da ABNT (letras maiúsculas e minúsculas).
4ª -  Na página 11, reformular a redação sobre aprovação do Plano de Estudos. 

5ª – Na página 13, no item 7.2, substituir a palavra disciplina por componentes curriculares; no item 7.3, ver o que dispoe sobre carga horária da EJA.
6ª – Na página 14, acrescentar: alunos inclusos por turma, conforme Diretrizes Curriculares para Educação Especial/MEC.

7ª – Na página 16,  rever o que é motivador semestral no item 7.7.2.1; no item 7.7.2.2 refazer a redação do último parágrafo (bimestralmente?) .

8ª -  Na página 17,no item 7.7.3 rever a redação sobre recuperação: continua paralelo ao processo, ao longo do trimestre e posterior a ele. Não é opcional.

9ª – Na página 18, registrar as recuperações; mencionar a FICAI;  reorganizar redação  definindo promoção, transferencia, independente da escolarização anterior.

10ª – Na página 19, item 7.11 rever a redação sobre aceleração (2 anos em 1?); no item 7.13.1 rever redação da progressão continuada do 1º para o 2º ano e do 2º ano para o 3º ano. 

11ª – Na página 20,  disciplinas por componentes curriculares.; no item 7.16 substituir a palavra série por ano; substituir a palavra aproveitamento por rendimento.

12ª -  Na página 21, no item 7.17 mencionar a certificação com a terminalidade específica.
13ª – Na página 22, rever a redação sobre as normas de convivência que devem ser consruídas em conjunt e revisadas para adequá-las à realidade de cada ano letivo, pois estas não constam nesse regimento: conselho de classe como instância de estudo, reflexão e decisão; Novo Mais Educação; como é expressa a avaliação dos alunos inclusos.
3 – Conclusão:

Devolve-se à Escola a alteração regimental para que reveja com base no exposto neste parecer, devendo retornar a este Conselho com as modificações propostas.

4 – Deliberação: 

O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade o presente parecer.

Charqueadas, 20 de dezembro de 2017.
Lizandra Beatriz dos Santos


Maria Rejane Lincks

Conselheira Relatora



Presidente
CME - Conselho Municipal de Educação de Charqueadas

Avenida Cruz de Malta, Centro Administrativo Manoel de Souza João, nº 1610, Charqueadas, RS, CEP 96745-000
www.cmecharqueadas.com – Email: secretariacme@cmecharqueadas.com 

